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EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÃÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - INSTAURAÃÃO PELO JUIZ - ARTIGO
978, PARÃGRAFO ÃNICO DO CPC - EXISTÃNCIA DE CAUSA PENDENTE NO TRIBUNAL - DESNECESSIDADE -
REGRA DE PREVENÃÃO - REQUISITOS POSITIVOS: EXISTÃNCIA DE DECISÃES CONFLITANTES SOBRE O
MESMO TEMA E  MULTIPLICIDADE DE PROCESSOS - DEMONSTRAÃÃO - REQUISITO NEGATIVO: AFETAÃÃO
DE RECURSO PARA DEFINIÃÃO DE TESE PELOS TRIBUNAIS SUPERIORES - AUSÃNCIA -  INCIDENTE
ADMITIDO. 1. O parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 978 do CPC nÃ£o condiciona a admissibilidade do IRDR Ã  existÃªncia
de causa pendente de apreciaÃ§Ã£o no Tribunal, de competÃªncia originÃ¡ria ou recursal, eis que aludido dispositivo
constitui mera regra de prevenÃ§Ã£o a ser observada para os casos em que o incidente Ã© instaurado a partir de
processo jÃ¡ em curso na segunda instÃ¢ncia, situaÃ§Ã£o em que o mesmo Ã³rgÃ£o encarregado do julgamento do
incidente tambÃ©m apreciarÃ¡ o recurso, a remessa necessÃ¡ria ou o processo originÃ¡rio, de modo a resguardar a
aplicaÃ§Ã£o da tese firmada ao caso concreto.  2. Demonstrada a existÃªncia de decisÃµes conflitantes na primeira
instÃ¢ncia, bem a multiplicidade de processos dispondo sobre a mesma matÃ©ria de direito e, ainda, a ausÃªncia de
afetaÃ§Ã£o do tema pelos tribunais superiores, no Ã¢mbito de sua respectiva competÃªncia, revela-se impositiva a
instauraÃ§Ã£o do IRDR, a fim de que a SeÃ§Ã£o CÃ­vel delibere sobre a matÃ©ria, elegendo tese Ãºnica a ser
adotada no Ã¢mbito do Poder JudiciÃ¡rio Estadual nas demandas envolvendo a mesma temÃ¡tica.
IRDR - CV NÂº 1.0000.18.015868-5/001 - COMARCA DE POUSO ALEGRE - SUSCITANTE: JUIZ DE DIREITO DA
1Âª VARA CÃVEL DE POUSO ALEGRE - SUSCITADO(A): PRIMEIRA SEÃÃO CÃVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÃA
DO ESTADO DE MINAS GERAIS - INTERESSADO(A)S: ANDERSON CESAR MEDEIROS SCHRODER, JUIZ DE
DIREITO DA 2Âª VARA CÃVEL DE POUSO ALEGRE, JUIZ DE DIREITO DA 3Âª VARA CÃVEL DE POUSO
ALEGRE, MUNICIPIO DE POUSO ALEGRE

A C Ã R D Ã O

      Vistos etc., acorda, em Turma, a 1Âª SeÃ§Ã£o CÃ­vel do Tribunal de JustiÃ§a do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, por maioria, ADMITIR O INCIDENTE. VENCIDOS O 4Âº, O 5Âº E O 6Âº
VOGAIS.

DES. AFRÃNIO VILELA
RELATOR.

DES. AFRÃNIO VILELA (RELATOR)

V O T O

      Cuida-se de Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas instaurado pelo Exmo. Juiz de Direito da 1Âª
Vara CÃ­vel da Comarca de Pouso Alegre nos autos da aÃ§Ã£o de obrigaÃ§Ã£o de fazer de obrigaÃ§Ã£o de fazer
cumulada com cobranÃ§a ajuizada por Anderson CÃ©sar Medeiros Schroder em desfavor de MunicÃ­pio de Pouso
Alegre.
      Alega o suscitante, em sÃ­ntese, a divergÃªncia de entendimentos na Comarca sobre idÃªntica questÃ£o de
direito, a saber: existÃªncia ou nÃ£o do direito de equiparaÃ§Ã£o dos vencimentos dos servidores pÃºblicos do
executivo municipal com os servidores do legislativo local, ex vi do disposto no artigo 7Âº, Â§2Âº, da Lei 1.042/1971
do MunicÃ­pio de Pouso Alegre. Ressalta sobre a existÃªncia de outros feitos semelhantes e pendentes de
julgamento no JuÃ­zo da 1Âª Vara CÃ­vel, sob sua titularidade, e tambÃ©m nas outras Varas CÃ­veis da Comarca,
pugnando, desta feita pela admissibilidade do incidente e consequente definiÃ§Ã£o da tese apresentada.
      InformaÃ§Ãµes prestadas pelo NUGEP por meio do ofÃ­cio de nÂº 75/2018, acostado sob nÂº de ordem 26.
      A Procuradoria Geral de JustiÃ§a manifestou-se pela inadmissibilidade do incidente.
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      Ã o relatÃ³rio. DECIDO.
      Como sabido, o instrumento do incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas objetiva auxiliar o Poder
JudiciÃ¡rio a lidar com o fenÃ´meno da litigÃ¢ncia de massa que abrange a mesma questÃ£o jurÃ­dica no Ã¢mbito
das aÃ§Ãµes individuais.
      O artigo 976, do CÃ³digo de Processo Civil de 2015, estabelece os pressupostos necessÃ¡rios para a
admissibilidade do IRDR:
"Art. 976. Ã cabÃ­vel a instauraÃ§Ã£o do incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas quando houver,
simultaneamente:
I - efetiva repetiÃ§Ã£o de processos que contenham controvÃ©rsia sobre a mesma questÃ£o unicamente de direito;
II - risco de ofensa Ã  isonomia e Ã  seguranÃ§a jurÃ­dica."

      Assim, o IRDR tem por finalidade manter a unidade da jurisprudÃªncia deste Tribunal e, dessa forma, eliminar o
risco de que sejam proferidas decisÃµes diferentes sobre a mesma questÃ£o de direito.
      Sobre a necessidade de existir um processo em curso no Tribunal versando sobre a questÃ£o de direito a ser
pacificada, o tema tem gerado controvÃ©rsia, inclusive no Ã¢mbito deste ÃrgÃ£o de formaÃ§Ã£o de precedentes,
reclamando, portanto, uma anÃ¡lise mais acurada, principalmente no caso em apreÃ§o, em que um juiz singular figura
como suscitante, na forma autorizada pelo inciso I, do artigo 977, do CPC.
      ApÃ³s realizar um estudo mais acurado do tema, passei a adotar entendimento diverso sobre a matÃ©ria,
conforme fundamentos a seguir.
      Da exposiÃ§Ã£o de motivos do anteprojeto do CPC verifica-se que o IRDR, em sua gÃªnese, se assemelhava ao
procedimento adotado na Alemanha "musterverfahren", conforme se extraÃ­ do trecho abaixo transcrito:
 "Proporcionar legislativamente melhores condiÃ§Ãµes para operacionalizar formas de uniformizaÃ§Ã£o do
entendimento dos Tribunais brasileiros acerca de teses jurÃ­dicas Ã© concretizar, na vida da sociedade brasileira, o
princÃ­pio constitucional da isonomia. Criaram-se figuras, no novo CPC, para evitar a dispersÃ£o excessiva da
jurisprudÃªncia. Com isso, haverÃ¡ condiÃ§Ãµes de atenuar o assoberbamento de Trabalho no Poder JudiciÃ¡rio,
sem comprometer a qualidade da prestaÃ§Ã£o jurisdicional. Dentre esses instrumentos, estÃ¡ a complementaÃ§Ã£o
e o reforÃ§o da eficiÃªncia do regime de julgamento de recursos repetitivos, que agora abrange a possibilidade de
suspensÃ£o do procedimento das demais aÃ§Ãµes, tanto no juÃ­zo de primeiro grau, quanto dos demais recursos
ordinÃ¡rios e especiais que estejam tramitando nos tribunais superiores, aguardando julgamento, desatreladamente
dos afetados. Com os mesmos objetivos, criou-se, com inspiraÃ§Ã£o no direito alemÃ£o, o jÃ¡ referido incidente de
ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas, que consiste na identificaÃ§Ã£o de processos que contenham a mesma
questÃ£o de direito, que estejam ainda no primeiro grau de jurisdiÃ§Ã£o, para decisÃ£o conjunta. O incidente de
resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas Ã© admissÃ­vel quando identificada, em primeiro grau, controvÃ©rsia com
potencial de gerar multiplicaÃ§Ã£o expressiva de demandas e o correlato risco da coexistÃªncia de decisÃµes
conflitantes. Ã instaurado perante o Tribunal local, por iniciativa do Juiz, do MP, das partes, da Defensoria PÃºblica ou
pelo prÃ³prio Relator"(BRASIL, Congresso Nacional. ComissÃ£o de Juristas ResponsÃ¡vel pela ElaboraÃ§Ã£o do
Anteprojeto do Novo CÃ³digo de Processo Civil. Anteprojeto do Novo CÃ³digo de Processo Civil - BrasÃ­lia: Senado
Federal, Subsecretaria de EdiÃ§Ãµes TÃ©cnicas, 2010. pÃ¡gs. 28-29 - grifei).

      Assim, o instituto seria concebido para o fim de viabilizar os julgamentos de aÃ§Ãµes de massa, de forma cÃ©lere
e uniforme, com vistas Ã  seguranÃ§a jurÃ­dica e social.
      Em artigo publicado na Revista da EJEF (Escola Judicial Desembargador EdÃ©sio Fernandes), ediÃ§Ã£o de nÂº
200, registrei o meu entusiasmo com as inovaÃ§Ãµes trazidas pelo NCPC, cujo projeto ainda se encontrava em
trÃ¢mite na CÃ¢mara dos Deputados, especificamente no que tange ao avanÃ§o representado pelo novo instituto do
IRDR e sua importÃ¢ncia para o enfrentamento das demandas de massa, inclusive com relaÃ§Ã£o aos feitos em
trÃ¢mite ainda em primeiro grau.
"36. O 1Âº grau tambÃ©m serÃ¡ prestigiado no projeto do novo CPC (artigo 895 do PL nÂº 166/Senado Federal),
agora, artigo 930 do PL nÂº 8046/CÃ¢mara dos Deputados, o qual dispÃµe que: Ã admissÃ­vel o incidente de
demandas repetitivas sempre que identificada controvÃ©rsia com potencial de gerar relevante multiplicaÃ§Ã£o de
processos fundados em idÃªntica questÃ£o de direito e de causar grave inseguranÃ§a jurÃ­dica, decorrente do risco
de coexistÃªncia de decisÃµes conflitantes.

37. Por esta regra, o incidente poderÃ¡ ser provocado pelo juiz ao prolatar a sentenÃ§a, inclusive de ofÃ­cio. CaberÃ¡
ao Presidente do Tribunal de JustiÃ§a, quando da admissibilidade, suspender os processos pendentes, em primeiro e
segundo graus de jurisdiÃ§Ã£o, ressalvada a apreciaÃ§Ã£o de medida de urgÃªncia. Ao Tribunal Superior
competente para eventual recurso extraordinÃ¡rio ou especial, em nome da seguranÃ§a jurÃ­dica, caberÃ¡ a
suspensÃ£o em todo o territÃ³rio nacional de processos sobre a questÃ£o
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do incidente. E, interposto recurso especial ou extraordinÃ¡rio, advirÃ¡ a repercussÃ£o geral, na forma de seu artigo
905. Ã imperativo. Todo esse proceder serÃ¡ desencadeado pela sentenÃ§a, mostrando a forÃ§a do juiz de primeiro
grau. A medida servirÃ¡ para encurtar o processo, atravÃ©s da interpretaÃ§Ã£o dos Tribunais, dando seguranÃ§a
jurÃ­dica e estabilizando o segmento social interessado no tema jurÃ­dico apreciado." ("OpiniÃ£o sobre a
jurisprudÃªncia como fator de estabilidade das decisÃµes judiciais e sua repercussÃ£o social", in JurisprudÃªncia
Mineira, Belo Horizonte, a. 63, nÂ° 200, jan./mar. 2012 - p. 19),

      Ocorre que, no substitutivo aprovado pela CÃ¢mara dos Deputados constaram vÃ¡rias alteraÃ§Ãµes substanciais
do texto, entre as quais, para o que interessa ao presente caso, a instauraÃ§Ã£o do incidente teria tambÃ©m por
requisito a existÃªncia de processo em curso no Tribunal.
       Vejamos a redaÃ§Ã£o entÃ£o constante dos Â§Â§1Âº, 2Âº e 3Âº do SCD:

"Art. 988. (...)
Â§1Âº. O incidente pode ser suscitado perante tribunal de justiÃ§a ou tribunal regional federal.
Â§2Âº. O incidente somente pode ser suscitado na pendÃªncia de qualquer causa de competÃªncia do tribunal.
Â§3Âº. O pedido de instauraÃ§Ã£o o incidente serÃ¡ dirigido ao presidente do Tribunal:
I - pelo relator ou Ã³rgÃ£o colegiado, por ofÃ­cio;
II - pelas partes, pelo MinistÃ©rio PÃºblico, pela Defensoria PÃºblica, pela pessoa jurÃ­dica de direito pÃºblico ou por
associaÃ§Ã£o civil cuja finalidade institucional inclua a defesa do interesse ou direito objeto do incidente, por
petiÃ§Ã£o".

       Referida modificaÃ§Ã£o foi rejeitada, conforme no parecer final de nÂº 956/2014, de relatoria do Senador Vital do
RÃªgo, in verbis:

"Os Â§Â§1Âº, 2Âº e 3Âº do art. 988 do SCD desfiguram o incidente de demandas repetitivas. Com efeito, Ã© nociva a
eliminaÃ§Ã£o da possibilidade da sua instauraÃ§Ã£o em primeira instÃ¢ncia, o que prolonga situaÃ§Ãµes de
incerteza e estimula uma desnecessÃ¡ria multiplicaÃ§Ã£o de demandas, alÃ©m de tornÃ¡-lo similar Ã  hipÃ³tese de
uniformizaÃ§Ã£o de jurisprudÃªncia"

       Houve exclusÃ£o dos Â§1Âº e 2Âº do artigo 988 do SCD, enquanto o 3Âº terceiro do referido dispositivo teve sua
redaÃ§Ã£o modificada e realocada, passando a dispor sobre a legitimidade do juiz para suscitar o incidente.
      NÃ£o obstante, diante da literalidade da norma estampada no parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 978 do CPC, conclui,
em princÃ­pio, tratar-se de requisito de admissibilidade do incidente, entendimento que vinha adotando atÃ© entÃ£o
perante esta 1Âª seÃ§Ã£o cÃ­vel, por considerar que, ao revÃ©s da adoÃ§Ã£o de um sistema de procedimento-
modelo, entÃ£o idealizado, o legislador teria optado pelo sistema de causa-piloto, no qual se exige a seleÃ§Ã£o de
um caso concreto para aplicaÃ§Ã£o da tese a ser observada nos demais processos versando sobre a mesma
questÃ£o de direito.
	Esse posicionamento encontrava eco no Enunciado de nÂº 344 do FÃ³rum Permanente de Processualistas Civis,
verbis:
"A instauraÃ§Ã£o do incidente pressupÃµe a existÃªncia de processo pendente no respectivo tribunal".

	Contudo, essa compreensÃ£o parece nÃ£o se harmonizar com o decote do texto entÃ£o atribuÃ­do ao Â§2Âº do
artigo 988 do Projeto da CÃ¢mara dos Deputados, conforme acima registrado.
      Destoa, ainda, da previsÃ£o contida no Â§1Âº do artigo 976, no sentido de que "a desistÃªncia ou o abandono do
processo nÃ£o impede o exame de mÃ©rito do incidente".
      NÃ£o fosse isso, referida exigÃªncia nÃ£o se compatibiliza com a legitimidade atribuÃ­da ao juiz singular para
suscitar o incidente, o que Ã© expressamente assegurado pelo inciso I, do artigo 976 do CPC.
      Partindo de uma visÃ£o menos formalista e mais coerente com os princÃ­pios da celeridade e da economia
processual nos quais se baseiam o instituto, passo a comungar da orientaÃ§Ã£o consubstanciada no enunciado de
nÂº 22 da ENFAM (Escola Nacional de FormaÃ§Ã£o e AperfeiÃ§oamento de Magistrados), que assim estabelece: "A
instauraÃ§Ã£o do IRDR nÃ£o pressupÃµe a existÃªncia de processo pendente no respectivo tribunal".
      Concluo, portanto, que a melhor interpretaÃ§Ã£o a ser atribuÃ­da ao parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 978 do CPC, que
retrata harmonia com os demais dispositivos que compÃµem o sistema e, inclusive, com a proposta encerrada no
anteprojeto do referido codex, Ã© no sentido de que o parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 978 do CPC nÃ£o condiciona a
admissibilidade do IRDR Ã  existÃªncia de causa pendente de apreciaÃ§Ã£o no Tribunal, de competÃªncia originÃ¡ria
ou recursal, eis que aludido dispositivo constitui mera regra de prevenÃ§Ã£o a ser observada para os casos em que o
incidente Ã© instaurado a partir de processo jÃ¡ em
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curso na segunda instÃ¢ncia, situaÃ§Ã£o em que o mesmo Ã³rgÃ£o encarregado do julgamento do incidente
tambÃ©m apreciarÃ¡ o recurso, a remessa necessÃ¡ria ou o processo originÃ¡rio, de modo a resguardar a
aplicaÃ§Ã£o da tese firmada ao caso concreto (causa-modelo).
      Vale pontuar que o processamento do incidente no Tribunal, independente da existÃªncia de uma causa de
competÃªncia recursal ou originaria, nÃ£o traduz violaÃ§Ã£o ao artigo 125, Â§1Âº da CR/88.
      Primeiro porque se assim fosse os Tribunais nÃ£o poderiam promover o julgamento da suspeiÃ§Ã£o ou
impedimento, figuras estas que embora nÃ£o previstas na lista de competÃªncias dos Tribunais, foram inseridas no
CPC/73, mantidas no CPC/2015, diploma no qual receberam a denominaÃ§Ã£o "incidente", como se vÃª dos Â§Â§
1Âº e 2Âº do artigo 146 do NCPC.
      Segundo porque o IRDR Ã© instituto recÃ©m-criado, o que justifica nÃ£o se encontrar previsto no texto da CR/88
ou, ainda, das ConstituiÃ§Ãµes Estaduais, hÃ¡ muito em vigor.
      Em acrÃ©scimo,  releva trazer Ã  colaÃ§Ã£o o ensinamento extraÃ­do da obra de autoria de Aluisio GonÃ§alves
de Castro Mendes:
"O argumento formal que nega a competÃªncia dos tribunais para o IRDR parece tambÃ©m atentar para a existÃªncia
de outras hipÃ³teses, alÃ©m do incidente de impedimento ou de suspeiÃ§Ã£o do juiz, nas quais, de longa data, os
tribunais de segundo grau passaram a receber atribuiÃ§Ãµes delimitadas pela legislaÃ§Ã£o infraconstitucional, em
especial pelo prÃ³prio CÃ³digo de Processo Civil. Ã o que ocorre, por exemplo, no julgamento per saltum, introduzido
inicialmente no Â§3Âº do art. 3Âº do art. 515 do CPC-73, nos termos do art. 1.013, Â§Â§3Âº e 4Âº. SÃ£o hipÃ³teses
em que, a rigor, o tribunal estarÃ¡ julgando o mÃ©rito da causa, sem que tenha havido o arrolamento expresso deste
procedimento na lista da competÃªncia fixada constitucionalmente.
(...)
Longe de afrontar, o novel incidente encontra sua fonte maior na ConstituiÃ§Ã£o de 1988, considerando que o acesso
Ã  justiÃ§a, previsto no inciso XXV, deve guardar sintonia com os valores inscritos na caput, do art. 5Âº, a comeÃ§ar
pela igualdade, considerando que se trata de um direito e nÃ£o apenas individual, mas coletivamente considerado,
como enunciado no seu CapÃ­tulo I, do TÃ­tulo II, dos direitos e das garantias fundamentais". (Mendes, Aluisio de
Carvalho Mendes. Incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas: sistematizaÃ§Ã£o, anÃ¡lise e interpretaÃ§Ã£o
do novo instituto processual/Aluisio GonÃ§alves de Castro Mendes: - Rio de Janeiro: Forense, 2017 (p. 119/120).

      Nesse mote, a instauraÃ§Ã£o do IRDR nÃ£o se condiciona Ã  existÃªncia de um processo em curso no Tribunal,
bastando, para tanto, no que tange aos requisitos positivos, a demonstraÃ§Ã£o da multiplicidade de feitos versando
sobre idÃªntica questÃ£o de direito, suscetÃ­vel de impor risco Ã  isonomia e a seguranÃ§a jurÃ­dica.
      Ã a situaÃ§Ã£o retratada na espÃ©cie.
      O Exmo. Juiz singular suscitou o presente IRDR, nos termos do ofÃ­cio acostado sob nÂº de ordem 01, via do
qual noticia o sobrestamento do processo de nÂº 5008122-95.2016.8.13.0525 atÃ© o desate deste incidente, nos
termos da decisÃ£o lanÃ§ada em 27/02/2018, reproduzida a seguir:
"Considerando a multiplicidade de processos envolvendo a mesma questÃ£o unicamente de direito, bem como a
existÃªncia de aparente divergÃªncia de entendimento sobre a matÃ©ria entre a 1Âª, 2Âª, 3Âª Vara CÃ­veis de Pouso
Alegre-MG, suscito, mediante ofÃ­cio que segue, com base no art. 976 do CPC c/c art. 368-A do RITJMG, IRDR -
Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas ao TJMG, incumbindo Ã  assessoria do juÃ­zo, oportunamente,
comprovar a distribuiÃ§Ã£o do incidente pelo JPe.
Em consequÃªncia, suspendo o processo sub examine, inicialmente, por 180 (cento e oitenta) dias."

       No referido expediente, o suscitante, Juiz de Direito titular da 1Âª Vara CÃ­vel da comarca de Pouso Alegre,
informa que, na sentenÃ§a firmada nos autos de nÂº 0525.15.010892-2, analisando a mesma questÃ£o de direito,
concernente Ã  existÃªncia ou nÃ£o do direito de equiparaÃ§Ã£o dos vencimentos dos servidores pÃºblicos do
executivo municipal com os servidores do legislativo local, adotou entendimento diverso ao firmado pelo juiz da 3Âª
Vara CÃ­vel da mesma Comarca, no processo de nÂº 0525.15.012612-2, cuja sentenÃ§a foi confirmada por este
SodalÃ­cio em sede do recurso de apelaÃ§Ã£o de nÂº 1.0525.15.012612/002.
      Pondera que a 2Âª Vara CÃ­vel da referida comarca possui sentenÃ§a pela improcedÃªncia do pedido de
equiparaÃ§Ã£o de vencimentos, proferida no processo nÂº.5003155-70.2017.8.13.0525; no entanto, com base na
sÃºmula vinculante 37 do STF.
      Para instruÃ§Ã£o do IRDR, nos termos exigidos pelo artigo foram acostados informativos referentes Ã 
tramitaÃ§Ã£o de 05 (cinco) processos que versam sobre o mesmo tema, pendentes de decisÃ£o perante a 1Âª Vara
CÃ­vel atÃ© o desfecho deste incidente, bem como cÃ³pias sentenÃ§as proferidas pelas 1Âª, 2Âª e 3Âª Vara CÃ­veis
de Pouso Alegre-MG e, ainda, do acÃ³rdÃ£o firmado pela 7Âª CÃ¢mara CÃ­vel do TJMG (doc. ordem 02/21).
      NÃ£o se olvida, portanto, da ausÃªncia de uniformidade de tratamento Ã  questÃ£o jurÃ­dica, o que se
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mostra na contramÃ£o da regra estabelecida no artigo 926 do CPC/15:
"Art. 926.  Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudÃªncia e mantÃª-la estÃ¡vel, Ã­ntegra e coerente.
Â§ 1o Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimento interno, os tribunais editarÃ£o
enunciados de sÃºmula correspondentes a sua jurisprudÃªncia dominante.
Â§ 2o Ao editar enunciados de sÃºmula, os tribunais devem ater-se Ã s circunstÃ¢ncias fÃ¡ticas dos precedentes que
motivaram sua criaÃ§Ã£o."

      Dessa forma, o tratamento anti-isonÃ´mico conferido Ã s partes Ã© capaz de gerar inseguranÃ§a jurÃ­dica aos
jurisdicionados e tambÃ©m de abalar a credibilidade no Poder JudiciÃ¡rio, em virtude da variedade de desfechos
conferidos a aÃ§Ãµes que versam sobre uma mesma questÃ£o jurÃ­dica.
      De outro lado, embora o suscitante noticie a existÃªncia de apenas outros 05 (cinco) processos versando sobre a
mesma matÃ©ria, em diligÃªncia realizada nesta seara, foram coletados dados junto ao NEAJUR - NÃºcleo de
EstatÃ­stica Aplicada Ã  1Âª InstÃ¢ncia, e ao SIJUD (Sistemas de InformaÃ§Ãµes EstratÃ©gicas do JudiciÃ¡rio), dos
quais se infere um total de 30 feitos cadastrados com o assunto "Isonomia/EquivalÃªncia Salarial,  e que desse
montante apenas um se encontra baixado (doc. ordem 41).
      HÃ¡, portanto, um expressivo nÃºmero de feitos versando sobre a mesma matÃ©ria na comarca de Pouso Alegre,
o qual, Ã  vista do porte do municÃ­pio, nÃ£o se afasta a possibilidade de aumento, eis que a controvÃ©rsia constitui
matÃ©ria de interesse dos integrantes do quadro do executivo local.
      Por derradeiro, O NUGEP informou que nÃ£o foram encontrados recursos afetados nos tribunais superiores sobre
a mesma de direito, (ofÃ­cio nÂº 75/2018 - doc. de ordem 26), inexistindo, portanto, o requisito negativo Ã 
instauraÃ§Ã£o do incidente (Â§4Âº do art. 976 do CPC/2015).
      Destarte, demonstrada a existÃªncia de decisÃµes conflitantes na primeira instÃ¢ncia, bem a multiplicidade de
processos dispondo sobre a mesma matÃ©ria de direito e, ainda, a ausÃªncia de afetaÃ§Ã£o do tema pelos tribunais
superiores, no Ã¢mbito de sua respectiva competÃªncia, revela-se impositiva a instauraÃ§Ã£o do IRDR, a fim de que
a SeÃ§Ã£o CÃ­vel delibere sobre a matÃ©ria, elegendo tese Ãºnica a ser adotada no Ã¢mbito do Poder JudiciÃ¡rio
Estadual nas demandas envolvendo a mesma temÃ¡tica.
      Isso posto, ADMITO A INSTAURAÃÃO DO INCIDENTE DE RESOLUÃÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS, e
declaro que o seu objeto consiste em "analisar a existÃªncia ou nÃ£o do direito de equiparaÃ§Ã£o dos vencimentos
dos servidores pÃºblicos do executivo municipal com os servidores do legislativo local, ex vi do disposto no artigo 7Âº,
Â§2Âº, da Lei 1.042/1971 do MunicÃ­pio de Pouso Alegre".
      Em consequÃªncia e independentemente de publicaÃ§Ã£o do acÃ³rdÃ£o, determino a suspensÃ£o dos
processos, individuais ou coletivos, pendentes de julgamento no Ã¢mbito da 1Âª Ã  8Âª CÃ¢maras CÃ­veis do
Tribunal de JustiÃ§a e aqueles que estÃ£o em andamento na 1Âª InstÃ¢ncia, bem como os que tramitam no Juizado
Especial (art. 982, I, CPC/15).
      Comunique-se Ã  1Âª Vice-PresidÃªncia deste e. Tribunal de JustiÃ§a e ao NUGEP para dar a necessÃ¡ria
publicidade Ã  admissÃ£o deste incidente, inclusive a menÃ§Ã£o ao seu objeto.
      Intimem-se as partes para, querendo, manifestarem-se no feito, no prazo comum de quinze dias.
      Remetam-se oportunamente o incidente para manifestaÃ§Ã£o da Procuradoria Geral de JustiÃ§a.

DES. CARLOS LEVENHAGEN - De acordo com o(a) Relator(a).
DESA. SANDRA FONSECA
      Cuida-se de Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas instaurado pelo Exmo. Juiz de Direito da 1Âª
Vara CÃ­vel da Comarca de Pouso Alegre nos autos da aÃ§Ã£o de obrigaÃ§Ã£o de fazer de obrigaÃ§Ã£o de fazer
cumulada com cobranÃ§a ajuizada por Anderson CÃ©sar Medeiros Schroder em desfavor de MunicÃ­pio de Pouso
Alegre.
      Como Ã© cediÃ§o, o Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas foi instituÃ­do pelo CPC/2015 com
intuito de uniformizaÃ§Ã£o de demandas em que houver efetiva repetiÃ§Ã£o de questÃ£o idÃªntica e unicamente de
direito, privilegiando-se assim, os princÃ­pios da seguranÃ§a jurÃ­dica e da isonomia, como se extrai dos requisitos
de admissibilidade previstos no art. 976:
Art. 976.  Ã cabÃ­vel a instauraÃ§Ã£o do incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas quando houver,
simultaneamente:
I - efetiva repetiÃ§Ã£o de processos que contenham controvÃ©rsia sobre a mesma questÃ£o unicamente de direito;
II - risco de ofensa Ã  isonomia e Ã  seguranÃ§a jurÃ­dica.

      Por outro lado, o parÃ¡grafo Ãºnico do art. 978 do CPC/2015 estabelece que:
Art. 978.  (...) ParÃ¡grafo Ãºnico.  O Ã³rgÃ£o colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar a tese jurÃ­dica
julgarÃ¡ igualmente o recurso, a remessa necessÃ¡ria ou o processo de competÃªncia originÃ¡ria de onde se originou
o incidente.
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      Todavia, a referida regra trata apenas de hipÃ³tese de prevenÃ§Ã£o para o julgamento do feito em que instaurado
o incidente, nÃ£o tendo, portanto, o condÃ£o de restringir as hipÃ³teses de cabimento do IRDR expressamente
previstas no art. 976 do CPC/2015, mormente a se considerar que o incidente pode inclusive ser instaurado de ofÃ­cio
pelo Juiz de primeiro grau, como ocorrido na hipÃ³tese dos autos, na forma do art. 977, inciso I do CPC/2015.
      Nesse sentido, se posicionou recentemente esta col. 1Âª SeÃ§Ã£o CÃ­vel:
INCIDENTE DE RESOLUÃÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. JUÃZO DE ADMISSIBILIDADE. EXIGÃNCIA DE
PAGAMENTO DOS CUSTOS RELATIVOS Ã CONSULTA A SISTEMAS CONVENIADOS PELA FAZENDA PÃBLICA.
NATUREZA JURÃDICA DE CUSTAS OU DESPESAS PROCESSUAIS. EXIGÃNCIA AO FINAL DA AÃÃO OU
ISENÃÃO. REQUISITOS CONFIGURADOS.
Admite-se o processamento do IRDR quando presentes os requisitos cumulativos do artigo 976, I, II e Â§4Âº e do
artigo 978, parÃ¡grafo Ãºnico do CPC/15.
(...)
(V.V.)
EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÃÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - CPC/2015 - JUÃZO DE
ADMISSIBILIDADE - ÃRGÃO COLEGIADO - REQUISITOS - EFETIVA REPETIÃÃO DE PROCESSOS - RISCO DE
OFENSA Ã ISONOMIA E Ã SEGURANÃA JURÃDICA - AUSÃNCIA -QUESTÃO DE DIREITO - CAUSA PENDENTE
NO TRIBUNAL - INEXISTÃNCIA - INADMISSIBILIDADE. 1. Tratando-se o IRDR de um incidente, deverÃ¡ ser
instaurado em processo que esteja em curso no tribunal, nÃ£o sendo admissÃ­vel sua instauraÃ§Ã£o em processos
repetitivos que tramitam em primeiro grau de jurisdiÃ§Ã£o, vez que impediria o cumprimento do disposto no
parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 978 do CPC/2015, tendo em vista que o mesmo Ã³rgÃ£o que fixa a tese jurÃ­dica tem a
competÃªncia para o julgamento do recurso, da remessa necessÃ¡ria ou do processo de competÃªncia originÃ¡ria que
originou o incidente. 2. O IRDR nÃ£o objetiva compelir magistrados a julgar segundo o interesse da parte, mas
unificar os entendimentos em prol da seguranÃ§a jurÃ­dica, situaÃ§Ã£o diversa deste caso, o que impede a
admissÃ£o do incidente. 3. Incidente nÃ£o admitido.  (TJMG -  IRDR - Cv  1.0231.09.150861-5/003, Relator(a):
Des.(a) Teresa Cristina da Cunha Peixoto , 1Âª SeÃ§Ã£o CÃ­vel, julgamento em 27/06/2018, publicaÃ§Ã£o da
sÃºmula em 05/07/2018)

      No mesmo sentido, o enunciado 22 da Escola Nacional de FormaÃ§Ã£o e AperfeiÃ§oamento de Magistrados -
ENFAM, que assim estabelece:
 "A instauraÃ§Ã£o do IRDR nÃ£o pressupÃµe a existÃªncia de processo pendente no respectivo tribunal".

      Assim, demonstrada a existÃªncia de efetiva repetiÃ§Ã£o de processos que contenham controvÃ©rsia sobre a
mesma questÃ£o unicamente de direito, e demonstrado o risco de ofensa Ã  isonomia e Ã  seguranÃ§a, com a devida
vÃªnia aos entendimentos em contrÃ¡rio, acompanho o eminente Relator, para ADMITIR O INCIDENTE.
      Ã como voto.

DES. RENATO DRESCH
      <Trata-se de Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demanda Repetitiva (IRDR) instaurado por provocaÃ§Ã£o do Exmo.
Juiz de Direito da 1Âª Vara CÃ­vel da Comarca de Pouso Alegre, Gustavo Henrique Moreira do Valle, nos autos da
aÃ§Ã£o de cobranÃ§a ajuizada por Anderson CÃ©sar Medeiros Schroder em face do MunicÃ­pio de Pouso Alegre,
pretendendo seja fixada a tese sobre a existÃªncia ou nÃ£o do direito de equiparaÃ§Ã£o dos vencimentos dos
servidores pÃºblicos do executivo municipal com os servidores do legislativo local, nos termos do disposto no art. 7Âº,
Â§2Âº, da Lei Municipal nÂº 1.042/1971.
      Para que se instaure o conflito, basta a repetitividade e demonstraÃ§Ã£o de resultados conflitantes.
      Nestes termos, defende Sofia Temer:
Na CÃ¢mara dos Deputados, inseriu-se previsÃ£o ao projeto do novo CPC no sentido de que "o incidente somente
pode ser suscitado na pendÃªncia de qualquer causa de competÃªncia do tribunal" (art. 988, Â§ 2Âº, do substitutivo
da CÃ¢mara dos Deputados ao PL 166/2010), o que justificava o requisito de causa pendente no tribunal para a
instauraÃ§Ã£o do IRDR. NÃ£o obstante, essa previsÃ£o foi retirada da versÃ£o final. Para justificar essa exclusÃ£o,
o Senado Federal explicitou, no Parecer 956/2014, que "Os Â§Â§ 1Âº, 2Âº e 3Âº do art. 998 do SCD desfiguram o
incidente de demandas repetitivas. Com efeito, Ã© nociva a eliminaÃ§Ã£o da possibilidade de sua instauraÃ§Ã£o em
primeira instÃ¢ncia, o que prolonga situaÃ§Ãµes de incerteza e estimula uma desnecessÃ¡ria multiplicaÃ§Ã£o de
demandas, alÃ©m de tornÃ¡-lo similar Ã  hipÃ³tese de uniformizaÃ§Ã£o de jurisprudÃªncia?. A versÃ£o final aprovada
do novo CÃ³digo nÃ£o contÃ©m tal exigÃªncia. Ora, embora nÃ£o sejamos adeptos da tendÃªncia de buscar a
"vontade do legislador? para compreender o sentido da lei, parece incoerente continuar defendendo a existÃªncia de
um requisito que foi clara e expressamente retirado da versÃ£o aprovada e sancionada.
O Â§ 1Âº do art. 976 deixa clara a opÃ§Ã£o pelo sistema misto adotado pela legislaÃ§Ã£o brasileira ao

6



Tribunal de Justiça de Minas Gerais

estabelecer que, havendo desistÃªncia ou abandono no processo, nada impede o exame de mÃ©rito do incidente,
transformando a causa piloto em causa modelo. (Incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas. Salvador:
Juspodivm, 2016. p. 104/105).
      Portanto, considerando-se a opÃ§Ã£o legislativa por um sistema misto, nÃ£o hÃ¡ como exigir a pendÃªncia de
demanda no Tribunal como requisito absoluto de admissibilidade do IRDR, cabendo ao Ã³rgÃ£o colegiado apenas
fixar a tese jurÃ­dica (causa modelo), com a devoluÃ§Ã£o da causa paradigmÃ¡tica para apreciaÃ§Ã£o na esfera
monocrÃ¡tica de origem, para que nÃ£o se crie um modelo de supressÃ£o de instÃ¢ncia.
      Desse modo, voto de acordo com o Relator, Des. AfrÃ¢nio Vilela, ressalvando apenas que nÃ£o hÃ¡ necessidade
de pendÃªncia de processo no Tribunal.
      Ã como voto.

DESA. ALICE BIRCHAL
      NÃ£o obstante as razÃµes apontadas pelo eminente Des. Relator, acompanho a divergÃªncia para manifestar-me
contrariamente Ã  admissÃ£o do presente IRDR.
      Pois bem, o julgamento que aqui se impÃµe reside no juÃ­zo de admissibilidade do presente IRDR que, nos
termos do art. 976, do CPC, dependerÃ¡ da demonstraÃ§Ã£o de que hÃ¡, simultaneamente: a) efetiva repetiÃ§Ã£o de
processos que contenham controvÃ©rsia sobre a mesma questÃ£o unicamente de direito; e b) risco de ofensa Ã 
isonomia e Ã  seguranÃ§a jurÃ­dica.
      In casu se demonstrou a existÃªncia de decisÃµes dÃ­spares, deste Tribunal, acerca da mesma matÃ©ria, tendo
inclusive o Relator apontado a inexistÃªncia, atÃ© o momento de divergÃªncia jurisprudencial nesta instÃ¢ncia acerca
do tema.
      	Quanto aos requisitos necessÃ¡rios Ã  admissÃ£o do IRDR, leciona o eminente prof. Humberto Theodoro Jr.:

"(...)a mera discussÃ£o teÃ³rica sobre o sentido e alcance da norma nÃ£o justifica a abertura do incidente. Tampouco
Ã© suficiente a perspectiva de multiplicidade futura de processos a respeito de sua aplicaÃ§Ã£o. Exige o NCPC que
seja atual a efetiva pluralidade de processos, com decisÃµes dÃ­spares acerca da interpretaÃ§Ã£o da mesma norma
jurÃ­dica. O incidente, em outros termos, nÃ£o foi concebido para exercer uma funÃ§Ã£o preventiva, mas repressiva
de controvÃ©rsias jurisprudenciais preexistentes.
Correta a advertÃªncia de que a lei nÃ£o exige o estabelecimento do caos interpretativo entre milhares de causas.
Basta que haja 'repetiÃ§Ã£o de processos' em nÃºmero razoÃ¡vel para, diante da disparidade de entendimentos, ficar
autorizado o juÃ­zo de 'risco de ofensa Ã  isonomia e a seguranÃ§a jurÃ­dica. Naturalmente, para que semelhante
juÃ­zo ocorra Ã© mister a existÃªncia de vÃ¡rios processos e de decisÃµes conflitantes, quanto Ã  aplicaÃ§Ã£o da
mesma norma." (Curso de direito processual civil. Vol. III. 47Âª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 914, grifo
nosso).

      Sob tal perspectiva, e apÃ³s detida anÃ¡lise dos autos e do judicioso Voto do d. Des. AfrÃ¢nio Vilela, peÃ§o
vÃªnia para dele divergir, e voto pela inadmissÃ£o do presente incidente.
      Ã como voto

DESA. TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO
      Revelam os autos que o ilustre Juiz de Direito da 1Âª Vara CÃ­vel da Comarca de Pouso Alegre instaurou
Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas nos autos da "AÃ§Ã£o de ObrigaÃ§Ã£o de Fazer de c/c
CobranÃ§a" ajuizada por Anderson CÃ©sar Medeiros Schroder em face do MunicÃ­pio de Pouso Alegre, sob a
assertiva de que hÃ¡ divergÃªncia entre os posicionamentos do juÃ­zos das varas cÃ­veis daquela comarca, no
tocante ao direito de equiparaÃ§Ã£o dos vencimentos dos servidores pÃºblicos do executivo municipal com os
servidores do legislativo local..
      Inicialmente, importa registrar que o Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas foi introduzido no
ordenamento jurÃ­dico pelos artigos 976 a 987 do novo CÃ³digo de Processo Civil (Lei n.Âº 13.105/2015), em vigor
desde 18 de marÃ§o de 2016, visando racionalizar o julgamento de questÃµes de direito discutidas repetidamente
nos processos judiciais, prevendo que:
Art. 981.  ApÃ³s a distribuiÃ§Ã£o, o Ã³rgÃ£o colegiado competente para julgar o incidente procederÃ¡ ao seu juÃ­zo
de admissibilidade, considerando a presenÃ§a dos pressupostos do art. 976.

      Destarte, adentrando ao juÃ­zo de admissibilidade do presente Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas
Repetitivas, cumpre citar os artigos 976 e 977 do CPC/15, que dispÃµe:
Art. 976.  Ã cabÃ­vel a instauraÃ§Ã£o do incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas quando houver,
simultaneamente:
I - efetiva repetiÃ§Ã£o de processos que contenham controvÃ©rsia sobre a mesma questÃ£o unicamente de direito;
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II - risco de ofensa Ã  isonomia e Ã  seguranÃ§a jurÃ­dica.
Â§ 1o A desistÃªncia ou o abandono do processo nÃ£o impede o exame de mÃ©rito do incidente.
Â§ 2o Se nÃ£o for o requerente, o MinistÃ©rio PÃºblico intervirÃ¡ obrigatoriamente no incidente e deverÃ¡ assumir
sua titularidade em caso de desistÃªncia ou de abandono.
Â§ 3o A inadmissÃ£o do incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas por ausÃªncia de qualquer de seus
pressupostos de admissibilidade nÃ£o impede que, uma vez satisfeito o requisito, seja o incidente novamente
suscitado.
Â§ 4o Ã incabÃ­vel o incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas quando um dos tribunais superiores, no
Ã¢mbito de sua respectiva competÃªncia, jÃ¡ tiver afetado recurso para definiÃ§Ã£o de tese sobre questÃ£o de direito
material ou processual repetitiva.
Â§ 5o NÃ£o serÃ£o exigidas custas processuais no incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas.

Art. 977.  O pedido de instauraÃ§Ã£o do incidente serÃ¡ dirigido ao presidente de tribunal:
I - pelo juiz ou relator, por ofÃ­cio;
II - pelas partes, por petiÃ§Ã£o;
III - pelo MinistÃ©rio PÃºblico ou pela Defensoria PÃºblica, por petiÃ§Ã£o.
ParÃ¡grafo Ãºnico.  O ofÃ­cio ou a petiÃ§Ã£o serÃ¡ instruÃ­do com os documentos necessÃ¡rios Ã  demonstraÃ§Ã£o
do preenchimento dos pressupostos para a instauraÃ§Ã£o do incidente.

      A esse respeito a liÃ§Ã£o de DANIEL AMORIM ASSUMPÃÃO NEVES:
Nos termos do art. 976, caput, do Novo CPC, Ã© cabÃ­vel o incidente de resoluÃ§Ã£o de demandas repetitivas,
conhecido por IRDR, quando houver simultaneamente a efetiva repetiÃ§Ã£o de processos que contenham
controvÃ©rsia sobre a mesma questÃ£o unicamente de direito e o risco de ofensa Ã  isonomia e Ã  seguranÃ§a
jurÃ­dica. (Manual de Direito Processual Civil, vol. Ãnico, editora JusPodivm, 2016, pÃ¡g. 1399)

      Destarte, o Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas (IRDR) visa o tratamento isonÃ´mico de
diferentes processos que versam sobre idÃªntica questÃ£o de direito, dando maior efetividade aos princÃ­pios da
seguranÃ§a jurÃ­dica e isonomia.
      Salienta-se nÃ£o ser juridicamente possÃ­vel a criaÃ§Ã£o de competÃªncia de causa originÃ¡ria do Tribunal pelo
legislador ordinÃ¡rio, mas tÃ£o somente pelas constituiÃ§Ãµes estaduais (art. 125, Â§1Âº, CF), donde se conclui que
o IRDR possui natureza jurÃ­dica de incidente processual para causas originÃ¡rias e recursais que tramitem nos
tribunais.
      Posto isto, em que pese as divergÃªncias doutrinÃ¡rias, alio-me ao entendimento exposado pelo Enunciado n.Âº
342 do FÃ³rum Permanente de processualistas Civis - FPPC, no sentido de que o IRDR aplicar-se-Ã¡ a recurso,
remessa necessÃ¡ria ou a processo de competÃªncia originÃ¡ria do tribunal, sendo imprescindÃ­vel, portanto, o
embasamento em demanda existente em segundo grau de jurisdiÃ§Ã£o, conforme verifica-se do disposto no
parÃ¡grafo Ãºnico do artigo 978 do CPC/15, que estabelece:
Art. 978.  O julgamento do incidente caberÃ¡ ao Ã³rgÃ£o indicado pelo regimento interno dentre aqueles
responsÃ¡veis pela uniformizaÃ§Ã£o de jurisprudÃªncia do tribunal.
ParÃ¡grafo Ãºnico.  O Ã³rgÃ£o colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar a tese jurÃ­dica julgarÃ¡
igualmente o recurso, a remessa necessÃ¡ria ou o processo de competÃªncia originÃ¡ria de onde se originou o
incidente.

      De fato, nÃ£o se pode esquecer que o IRDR instituÃ­do pelo CPC/15 teve inspiraÃ§Ã£o na tÃ©cnica de causa-
piloto ou do denominado processos teste, Pilotverfahren ou test claims, como Ã© o caso do direito inglÃªs e galÃªs e
do Testprozess do direito austrÃ­aco, mas principalmente tem sua inspiraÃ§Ã£o no instituto processual alemÃ£o
denominado Musterverfahren, com o  qual se assemelha no tocante ao objetivo,  vez que integra um microssistema
normativo de litigiosidade repetitiva que busca a obtenÃ§Ã£o de decisÃµes uniformes, propiciando, primordialmente,
seguranÃ§a jurÃ­dica, contudo, o procedimento-modelo alemÃ£o sequer pode ser iniciado de ofÃ­cio pelo Tribunal,
alÃ©m do fato de que o precedente vincularÃ¡ os demandantes da causa piloto na medida de sua participaÃ§Ã£o no
procedimento - Â§16.2 do KapMug (legislaÃ§Ã£o que regulamentou o procedimento-modelo para o mercado de
capitais, em razÃ£o das inÃºmeras causas propostas no caso Deustche Telekom).
      Salienta-se que segundo a doutrina de FREDIE DIDIER e LEONARDO CARNEIRO DA CUNHA, ambos de
participaÃ§Ã£o ativa no trÃ¢mite do Projeto do CPC/2015, inclusive na esfera legislativa, Ã© necessÃ¡rio que haja um
processo tramitando no Tribunal, seja em razÃ£o da natureza jurÃ­dica de incidente processual, ou mesmo pela
impossibilidade do legislador ordinÃ¡rio criar competÃªncias originÃ¡rias para os Tribunais.
      FREDIE DIDIER JR. e LEONARDO CARNEIRO DA CUNHA prelecionam que:
O IRDR Ã©, como seu prÃ³prio nome indica, um incidente. Trata-se de um incidente, instaurado num
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processo de competÃªncia originÃ¡ria ou em recurso (inclusive na remessa necessÃ¡ria). (...)
Sendo o IRDR um incidente, Ã© preciso que haja um caso tramitando no tribunal. O incidente hÃ¡ de ser instaurado
no caso em que esteja em curso no tribunal.
Se nÃ£o houver caso em trÃ¢mite no tribunal, nÃ£o se terÃ¡ um incidente, mas um processo originÃ¡rio. E nÃ£o Ã©
possÃ­vel ao legislador ordinÃ¡rio criar competÃªncias originÃ¡rias para os tribunais. As competÃªncias do STF e do
STJ estÃ£o previstas, respectivamente, no art. 102 e no art. 105 da ConstituiÃ§Ã£o Federal, as dos tribunais
regionais federais estÃ£o estabelecidas no art. 108 da ConstituiÃ§Ã£o Federal, cabendo Ã s ConstituiÃ§Ãµes
Estaduais fixar as competÃªncias dos tribunais de justiÃ§a (art. 125, Â§1Âº, CF). O legislador ordinÃ¡rio pode - e isso
que fez o CPC - criar incidentes processuais para causas originÃ¡rias (Curso de Direito Processual Civil, vol. 3,
Editora Juspodivm, 2016, pÃ¡g. 625)

      Destarte, ainda que se leve em consideraÃ§Ã£o o decote do texto inicial do Â§2Âº do artigo 988 do Projeto da
CÃ¢mara dos Deputados, conforme posto pelo em. Relator, tratando-se o IRDR de um incidente, deverÃ¡ ser
instaurado em processo que esteja em curso no tribunal, nÃ£o sendo admissÃ­vel sua instauraÃ§Ã£o em processos
repetitivos que tramitam em primeiro grau de jurisdiÃ§Ã£o, vez que impediria o cumprimento do disposto no
parÃ¡grafo Ãºnico do art. 978 do CPC/15, tendo em vista que o mesmo Ã³rgÃ£o que fixa a tese jurÃ­dica tem a
competÃªncia para o julgamento do recurso, da remessa necessÃ¡ria ou do processo de competÃªncia originÃ¡ria que
originou o incidente.
      Acrescenta-se que a multiplicidade de processos sobre a mesma questÃ£o ainda pendentes de julgamento em
primeiro grau Ã© insuficiente para a instauraÃ§Ã£o do incidente, sob pena de negativa do disposto no parÃ¡grafo
Ãºnico do art. 978 do CPC/2015, entendimento que certamente contribui para a qualificaÃ§Ã£o do debate em torno da
questÃ£o posta em julgamento.
      Novamente a doutrina de DANIEL AMORIM ASSUMPÃÃO NEVES:
Apesar de nÃ£o estar previsto como requisito de admissibilidade do IRDR, jÃ¡ se discute na doutrina a necessidade
de haver ao menos um processo em trÃ¢mite no tribunal, seja em grau recursal ou em razÃ£o do reexame
necessÃ¡rio, para que se admita a instauraÃ§Ã£o do incidente processual ora analisado.
(...)
Prefiro a corrente doutrinÃ¡ria que defende a necessidade de ao menos um processo em trÃ¢mite no tribunal,
justamente o processo no qual deverÃ¡ ser instaurado o IRDR. Esse requisito nÃ£o escrito decorre da opÃ§Ã£o do
legislador de prever, no art. 978, parÃ¡grafo Ãºnico, do Novo CPC, a competÃªncia do mesmo Ã³rgÃ£o para fixar a
tese jurÃ­dica, decidindo o IRDR, e julgar o recurso, a remessa necessÃ¡ria ou o processo de competÃªncia
originÃ¡ria de onde se originou o incidente. (obr.cit., pÃ¡g. 1399)

      Mediante tais consideraÃ§Ãµes, com respeitosa vÃªnia aos entendimento em contrÃ¡rio, NÃO ADMITO o
Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas.
      Sem custas (art. 976, Â§5Âº, CPC/15).

DES. ALBERTO VILAS BOAS
         Na espÃ©cie em exame nÃ£o comungo da argumentaÃ§Ã£o do Relator quando inadmite o IRDR por ausÃªncia
de recurso, remessa necessÃ¡ria ou causa nesta instÃ¢ncia.

         Com efeito, tenho entendimento segundo o qual Ã© possÃ­vel instaurar o IRDR no Ã¢mbito do Tribunal de
JustiÃ§a mesmo que nÃ£o esteja pendente de julgamento recurso ou aÃ§Ã£o originÃ¡ria.

          HÃ¡, de fato, uma corrente doutrinÃ¡ria que somente considera possÃ­vel a admissÃ£o do IRDR quando esta
causa - traduzida em um recurso (que abrangeria a apelaÃ§Ã£o ou o agravo interposto contra decisÃ£o parcial de
mÃ©rito), remessa necessÃ¡ria ou processo de competÃªncia originÃ¡ria - jÃ¡ estiver tramitando no Tribunal, a teor do
disposto no art. 978, parÃ¡grafo Ãºnico, NCPC.

          NÃ£o compartilho deste entendimento porque a instauraÃ§Ã£o do incidente oriunda da primeira instÃ¢ncia -
aqui feita pelo Juiz na aÃ§Ã£o ordinÃ¡ria - nÃ£o o transforma em preventivo, por que estÃ¡ demonstrada a efetiva
repetiÃ§Ã£o de processos de objetos jurÃ­dicos iguais, ainda que nÃ£o tenham sido proferidas decisÃµes de
mÃ©rito.

         Ao examinar o tema, enfatiza Sofia Temer que:

O que pode ocorrer, caso instaurado a partir do primeiro grau, Ã© que o incidente seja instaurado sem que
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haja repetiÃ§Ã£o de decisÃµes meritÃ³rias sobre a questÃ£o, mas nunca a dispensa da efetiva repetiÃ§Ã£o de
demandas. Isso porque o CPC nÃ£o impÃµe, embora seja aconselhÃ¡vel, que o IRDR apenas seja instaurado quando
houver efetiva repetiÃ§Ã£o de decisÃµes sobre a mesma questÃ£o jurÃ­dica. Exige-se a efetiva repetiÃ§Ã£o de
processos, o que pode ocorrer sem que haja alguma causa pendente no tribunal.

Pensamos que o segundo requisito para instauraÃ§Ã£o do incidente, qual seja, 'risco de ofensa Ã  isonomia e Ã 
seguranÃ§a jurÃ­dica' (art. 976, II) tambÃ©m nÃ£o pode ser a justificativa legal para exigir decisÃµes dissonantes a
respeito da problemÃ¡tica. Caso fosse essa a opÃ§Ã£o legal, o CÃ³digo trataria de dispor como requisito para a
instauraÃ§Ã£o a efetiva ofensa Ã  isonomia e seguranÃ§a jurÃ­dica (que decorrem da coexistÃªncia de decisÃµes
antagÃ´nicas) e nÃ£o o 'risco de'. - (Incidente de ResoluÃ§Ã£o de Demandas Repetitivas. 1Âª ed. Salvador: Editora
Jus Podium, 2016, p. 106).

         E, em seguida, afirma que:

AliÃ¡s, a existÃªncia de causa pendente no Tribunal, embora possa ser um indicativo de que a questÃ£o foi
suficientemente debatida previamente e que hÃ¡ decisÃµes divergentes sobre o tema, nÃ£o Ã© prova disso. Com
efeito, Ã© possÃ­vel ter causa pendente no Tribunal sem efetiva repetiÃ§Ã£o e sem decisÃµes prÃ©vias, como nos
casos de processos de competÃªncia originÃ¡ria. - (Obra citada, p. 106).

         Ã que a efetiva repetiÃ§Ã£o de processos afasta a possibilidade de o IRDR assumir feiÃ§Ã£o preventiva, e,
ninguÃ©m melhor do que um dos sujeitos processuais envolvidos nessa espÃ©cie de demanda - para perceber a
coexistÃªncia de demandas que tÃªm o mesmo objeto.

         A pensar de forma distinta, seria contraproducente dispor de um instrumento processual vocacionado para
auxiliar o Poder JudiciÃ¡rio a definir um padrÃ£o normativo certo e propiciar o julgamento isonÃ´mico de uma mesma
controvÃ©rsia jurÃ­dica e somente poder fazer uso dele quando a primeira instÃ¢ncia jÃ¡ estivesse congestionada de
processos idÃªnticos e com decisÃµes de mÃ©rito proferidas e impugnadas por recursos jÃ¡ distribuÃ­dos no
Tribunal.

         Em outras palavras, o volume de processos na primeira instÃ¢ncia crescerÃ¡ exponencialmente sem que o Juiz
ou quaisquer das partes nada possam fazer e ter-se-ia que esperar o afluxo desta quantidade imensa de processos
chegar na segunda instÃ¢ncia para que alguma providÃªncia seja adotada.

         NÃ£o permitir a instauraÃ§Ã£o do IRDR, portanto, Ã© um contrassenso e contribuir para estimular o
demandismo na primeira instÃ¢ncia quando seria possÃ­vel ao Tribunal reagir de forma mais rÃ¡pida ao crescimento
anormal de processos em certos casos.

         A funÃ§Ã£o do IRDR Ã© proporcionar a definiÃ§Ã£o de uma matriz jurisprudencial que aprecie todos os
argumentos que sejam relevantes para o tema que integra o seu objeto, a fim de que, num prazo razoÃ¡vel e
mediante a participaÃ§Ã£o de todos os possÃ­veis interessados, ofereÃ§a uma prestaÃ§Ã£o jurisdicional que
respeite a isonomia e a seguranÃ§a jurÃ­dicas.

         Por isso, a circunstÃ¢ncia de nÃ£o existir um recurso de apelaÃ§Ã£o sobre essa questÃ£o jurÃ­dica, mas tÃ£o
somente um volume razoÃ¡vel de processos na primeira instÃ¢ncia contra o requerente, nÃ£o inviabiliza a admissÃ£o
do IRDR.

         Todavia, nÃ£o se fez a demonstraÃ§Ã£o de que exista um volume bastante considerÃ¡vel de aÃ§Ãµes
ordinÃ¡rias que tratem do tema subjacente a este incidente e que consistiria no fato de alguns servidores do Poder
Executivo estarem a exigir equiparaÃ§Ã£o, disciplinada em lei municipal, com servidores de cargo idÃªntico do Poder
Legislativo.

         Consoante Ã© possÃ­vel extrair do requerimento de instauraÃ§Ã£o do incidente feito pelo Juiz de Direito,
existem poucas aÃ§Ãµes em curso - que nÃ£o chegariam a uma dezena - e, dessa forma, nÃ£o parece, por ora,
existir um acervo significativo de demandas que justificasse a instauraÃ§Ã£o do incidente.

         Malgrado possam existir decisÃµes antagÃ´nicas no Ã¢mbito da primeira instÃ¢ncia sobre a questÃ£o jurÃ­dica
que impulsionou o Juiz a requerer a instauraÃ§Ã£o do incidente  - inclusive teria ocorrido o julgamento de uma
apelaÃ§Ã£o sobre o tema nesta instÃ¢ncia - creio que seria preciso, alÃ©m do risco de serem proferidas decisÃµes
discrepantes, a existÃªncia de uma quantidade razoÃ¡vel de processos que, por ora, nÃ£o existiria.
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         Assim, sem a prova da quantidade razoÃ¡vel de demandas repetitivas nÃ£o Ã© possÃ­vel a instauraÃ§Ã£o do
IRDR. Mas, se este volume crescer de forma considerÃ¡vel, fica resguardado ao Juiz, novamente, requerer a sua
instauraÃ§Ã£o para impedir a multiplicaÃ§Ã£o de decisÃµes conflitantes sobre o mesmo tema.

         Fundado nessas razÃµes, inadmito o incidente.

DES. JUDIMAR BIBER - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LEITE PRAÃA - De acordo com o(a) Relator(a).

              SÃMULA: "<POR MAIORIA, ADMITIRAM O INCIDENTE. VENCIDOS O 4Âº, O 5Âº E  O 6Âº VOGAIS. >"
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